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EDITAL Nº 043, DE 30 DE AGOSTO DE 2016 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TÉCNICO-
ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

 

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE GOIÁS (IFG), nomeado por Decreto Presidencial de 03/09/2013, 
(D.O.U. de 04/09/2013), no uso de suas atribuições legais, na forma do que dispõe o 
artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, Lei nº 8.112/1990 (D.O.U. de 
12/12/1990), Lei nº 9.784/1999 (D.O.U. de 01/02/1999), Decreto nº 6.593/2008 
(D.O.U. de 03/10/2008), Decreto nº 6.944/2009 (D.O.U. de 24/08/2009), Decreto nº 
7.311/2010 (D.O.U. de 23/09/2010), Portaria do MEC nº 243/2011 (D.O.U. de 
04/03/2011), diante da autorização concedida pela Portaria Interministerial nº 
25/2013 (D.O.U. de 06/02/2013) e Portaria do MEC nº 360/2013 (D.O.U. de 
26/04/2013), torna pública a abertura de inscrições e as normas para a realização de 
CONCURSO PÚBLICO, destinado a selecionar candidatos para o PROVIMENTO 
DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM 
EDUCAÇÃO, conforme dispõe o Quadro de Distribuição das Vagas, Carga Horária e 
os Requisitos de Qualificação para Ingresso no Cargo – Anexo II deste Edital, para 
atendimento às necessidades da Reitoria e dos câmpus que integram o IFG, sob o 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (Lei nº 8.112/1990), o Plano 
de Carreira (Lei nº 11.091/2005, alterada pela Lei nº 12.772/2012), e, ainda, 
conforme o Processo Interno nº 23372.000115/2016-47, o qual se realizará sob as 
condições a seguir discriminadas.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Concurso Público será regido por este Edital e executado pela Reitoria de 
Desenvolvimento Institucional por meio do Centro de Seleção do IFG. 
1.2Integram o presente Edital os seguintes anexos: 
1.2.1 ANEXO I – Cronograma de Atividades do Concurso; 
1.2.2 ANEXO II – Quadro de Distribuição das Vagas, Carga Horária e os Requisitos 
de Qualificação para Ingresso no Cargo; 
1.2.3 ANEXO III – Descrição Sumária dos Cargos Disponíveis e as Atividades 
Típicas Atribuídas aos Cargos; 
1.2.4 ANEXO IV – Tabela de Remuneração; 
1.2.5 ANEXO V – Requerimento de Atendimento Diferenciado; 
1.2.6 ANEXO VI – Modelo de Formulário para Recursos;  
1.2.7 ANEXO VII – Conteúdos Programáticos; 
1.2.8 ANEXO VIII – Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição. 
1.3 O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas, obedecida a ordem 
classificatória, durante o prazo de validade previsto neste Edital. 
1.4 O Concurso será realizado em 02 (duas) etapas. A primeira etapa consistirá, 
para todos os cargos, na realização de Prova Objetiva de Múltipla Escolha e Prova 
Escrita, ambas de caráter eliminatório e classificatório. A segunda etapa consistirá 
na realização de Prova Prática, de caráter eliminatório e classificatório, somente 
para o cargo de Tradutor/Intérprete em Libras. 
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1.5 As Provas serão realizadas em locais a serem divulgados pelo Centro de 
Seleção do IFG no endereço eletrônico <http://www.ifg.edu.br/concursos>, conforme 
Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital. 
1.6 Os candidatos aprovados serão nomeados de acordo com o Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas, 
previsto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
1.7 Os cargos especificados neste Edital estão vinculados ao Plano de Carreira dos 
Cargos Administrativos em Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro 
de 2005. 
1.7.1 O ingresso de candidatos aprovados neste Concurso Público far-se-á no 
padrão inicial do 1º (primeiro) nível de capacitação do respectivo nível de 
classificação do cargo Técnico-Administrativo escolhido, conforme previsão da Lei nº 
11.091/2005, de 12 de janeiro de 2005, e seus anexos. 
1.8 Os candidatos aos cargos do presente Edital ficarão sujeitos à carga horária 
semanal definida no Quadro de Distribuição das Vagas, Carga Horária e os 
Requisitos de Qualificação para Ingresso no Cargo – Anexo II deste Edital, na forma 
do artigo 19 da Lei nº 8.112/1990, de 11 de dezembro de 1990, e alterações 
posteriores, em horário estabelecido pelo IFG, conforme as necessidades da 
Reitoria e de seus câmpus. Desse modo, a jornada de trabalho poderá ocorrer nos 
turnos matutino, vespertino e/ou noturno, inclusive aos sábados. 
1.9 O candidato deverá observar, rigorosamente, o presente Edital e os 
comunicados a serem informados no endereço eletrônico 
<http://www.ifg.edu.br/concursos>, passando tais documentos a constituir parte 
integrante deste Edital. 

 

2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS E TITULAÇÃO EXIGIDA 

 

2.1 Os cargos a serem preenchidos, os requisitos de qualificação para ingresso no 
cargo, a carga horária semanal, o número de vagas e a unidade de lotação, estão 
descritos no Anexo II – Quadro de Distribuição das Vagas, Carga Horária e os 
Requisitos de Qualificação para Ingresso no Cargo, e a descrição sumária dos 
cargos e as atividades típicas atribuídas aos cargos estão descritas no Anexo III – 
Descrição Sumária dos Cargos Disponíveis e as Atividades Típicas Atribuídas aos 
Cargos, deste Edital. 

2.2 Para os cargos que exigem comprovação de experiência profissional, esta 
deverá ser comprovada pelo candidato aprovado no Concurso no momento de sua 
posse. 

2.3 Para os cargos de Nível Superior, em que houver conselhos regionais e 
federais, faz-se necessário que o candidato aprovado comprove registro junto ao 
respectivo conselho. 

 

3. DAS VAGAS DESTINADAS E DOS DIREITOS AOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA  

 

3.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe 
são facultadas no inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e no art. 37 do 
Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações 
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posteriores, e na súmula nº 377-STJ, de 22 de abril de 2009, é assegurado o direito 
de inscrição para os cargos do Concurso, cujas atribuições estejam compatíveis com 
a deficiência de que são portadoras.  

3.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para candidatos(as) com deficiência 
para o cargo com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco) no mesmo Câmpus. 

3.2.1 Com fulcro no Art. 42 do Decreto 3.298/1999, a publicação do resultado final 
do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os 
candidatos aprovados, inclusive a dos candidatos com deficiência, e a segunda, 
somente a pontuação destes últimos.  

3.2.2 Considerando o limite máximo de reserva de vagas imposto pelo §2º do Art. 5º 
da Lei 8.112/90, e considerando a quantidade máxima de candidatos que podem ser 
aprovados em virtude do número de vagas a partir do previsto no Anexo II do 
Decreto 6944/2009, caso o concurso tenha uma ou duas vagas para o mesmo 
cargo, a quinta vaga que vier a surgir deverá ser reservada a candidato com 
deficiência. Caso o concurso tenha três vagas para o mesmo cargo, a quinta e a 
décima vagas que vierem a surgir deverão ser reservadas a candidato com 
deficiência, e assim sucessivamente.  

3.3 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições previstas no Decreto n° 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do concurso em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à 
avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário e ao local de aplicação das 
provas e à nota mínima exigida para todos os candidatos, bem como às restrições 
quantitativas estabelecidos para aprovação para as fases seguintes quando for o 
caso. 

3.4 Os candidatos que se declararam pessoas com deficiência, quando 
convocados, por meio de Edital, deverão submeter-se à perícia médica por Junta 
Médica designada para esse fim, que verificará a sua qualificação como portador de 
deficiência, o grau da deficiência e a capacidade física para o exercício do cargo.  

3.5 A Junta Médica terá decisão terminativa sobre a sua qualificação como portador 
de deficiência ou não e sobre o grau de deficiência, com a finalidade de verificar se a 
deficiência da qual é portador realmente o habilita ao exercício do cargo em tais 
condições.  

3.6 O candidato que tiver a deficiência reconhecida nos termos do subitem 3.5 será 
submetido, no curso do exame de saúde, à perícia específica, destinada a verificar a 
compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo que 
deseja exercer. Caso a perícia médica conclua negativamente quanto a tal 
compatibilidade, o habilitado não será considerado apto à nomeação. 

3.7 A não observância do disposto nos subitens anteriores acarretará em prejuízos 
ao candidato. 

3.8 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para 
justificar a concessão de aposentadoria, ou remoção por motivo de saúde do 
servidor, salvo as hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da 
deficiência, que impossibilitem a permanência do servidor em atividade. 

3.9 Não obstante a inexistência de reserva de vagas para candidatos com 
deficiência neste Concurso Público, poderão candidatar-se os candidatos nessa 
situação, os quais concorrerão em total igualdade de condições com todos os 
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demais candidatos, apenas devendo considerar que a sua deficiência não poderá 
representar falta de aptidão para a realização das atribuições do seu cargo, a ser 
atestada pelo Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS). 

3.10 Para concorrer na condição de candidato com deficiência, o candidato deverá 
declarar no ato da inscrição em campo próprio e encaminhar (via postal) o laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - 
CID, bem como a provável causa da deficiência, conforme preceitua o Art. 39, Inciso 
IV do Decreto nº 3.298/99. 

3.10.1 A documentação que trata o item anterior deverá ser encaminhada via 
SEDEX para o endereço: Reitoria do IFG, Avenida Assis Chateaubriand, nº 1.658, 
Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74.130-012, aos cuidados do  Centro de Seleção do 
IFG, durante o período de inscrição.  

3.10.2 Os candidatos que não apresentarem o laudo médico previsto no subitem 
anterior concorrerão apenas às vagas destinadas à ampla concorrência. 

3.11 Os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecido 
à livre concorrência não preencherão vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência. 

3.12 Os candidatos poderão requerer atendimento diferenciado para o dia de 
realização das provas, indicando as condições de que necessitam para a realização 
delas, conforme previsto no artigo 40 §§ 1º e 2º do Decreto nº 3.298/99, de 20 de 
dezembro de 1999, e suas alterações. 

3.13 Para requerer o atendimento diferenciado, o candidato deverá declarar no ato 
da inscrição em campo próprio quais as condições de que necessita para a 
realização das provas. 

3.14 A inobservância das exigências nas formas ou nos prazos previstos neste 
Edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos 
em tal condição e/ou a ausência de atendimento especial no dia de realização das 
provas, conforme o caso. 

 

4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO 

 

4.1 Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, nas formas estabelecidas 
neste Edital. 

4.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade 
portuguesa, estar amparado pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e 
Portugueses (Decreto nº 70.391, de 12 de abril de 1972), com reconhecimento do 
gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 12, § 1° da Constituição Federal, e no 
art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972. 

4.3 No caso de estrangeiro, apresentar o visto permanente e documentos 
legalizados segundo a legislação brasileira. 

4.4 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse. 

4.5 Estar em pleno gozo dos direitos políticos. 

4.6 Estar quite com as obrigações eleitorais. 
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4.7 Estar quite com as obrigações do serviço militar, para os candidatos do sexo 
masculino. 

4.8 Não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público federal, nos 
termos do art. 137 da Lei nº 8.112/1990 e dos artigos 9º ao 11º da Lei nº 8.429/1992. 

4.9 Não receber proventos de aposentadoria nem qualquer remuneração de cargo 
ou emprego público que caracterizem acumulação ilícita de cargos, nos termos do 
art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal. 

4.10 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 

4.11 Submeter-se à inspeção médica oficial do Subsistema Integrado de Atenção à 
Saúde do Servidor (SIASS), que julgará a sua aptidão física e mental para o 
exercício do cargo, conforme prevê o art. 14 da Lei nº 8.112/1990. 

4.12 Para os candidatos com deficiência, deverá ser apresentado laudo médico 
atestando a espécie e o grau da deficiência, com expressa referência à 
Classificação Internacional de Doenças (CID). 

4.13 Possuir a escolaridade e os requisitos de qualificação exigidos para o cargo, 
estar em dia com suas obrigações junto ao Conselho de Classe para os cargos que 
assim o exigirem e demais exigências para o ingresso no cargo, conforme dispõe o 
Quadro de Distribuição das Vagas, Carga Horária e os Requisitos de Qualificação 
para Ingresso no Cargo – Anexo II deste Edital. 

4.13.1 A comprovação da escolaridade dar-se-á por meio de Diploma ou Certificado, 
devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação. 

4.13.2 Os Diplomas e/ou Certificados obtidos no exterior deverão, obrigatoriamente, 
estar validados pelos órgãos competentes no Brasil, conforme dispuser a legislação 
vigente. 

4.13.3 A comprovação de experiência profissional, para os cargos que assim o 
exigirem, dar-se-á mediante apresentação: da Carteira de Trabalho; de Contrato de 
Trabalho; de Portaria de Nomeação, Termo de Posse e Portaria de Exoneração de 
outro cargo público; ou outro documento legal.  

4.13.3.1 Qualquer documento de comprovação de tempo de serviço obtido no 
exterior deverá ser autenticado na Repartição Consular do respectivo país 
acompanhado de tradução feita por Tradutor Juramentado residente no Brasil. 

4.14 Apresentar declaração de acumulação ou de não acumulação de outro cargo 
público, na forma prevista no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal. 

4.15 Apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio. 

4.16 Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, na forma da lei, à 
época da convocação, nomeação e posse. 

4.17 Para os cargos que exigem comprovação de experiência profissional, esta 
deverá ser comprovada pelo candidato aprovado no concurso no momento de sua 
posse. 

4.18 Outras exigências estabelecidas em lei poderão ser solicitadas para o 
desempenho das atribuições do cargo. 

4.19 No ato da investidura no cargo, o candidato que não comprovar os requisitos 
exigidos será eliminado do presente certame. 
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5. DAS INSCRIÇÕES 

 

5.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital e em outras orientações expedidas e 
divulgadas pelo Centro de Seleção do IFG, em relação às quais não poderá alegar, 
em hipótese alguma, desconhecimento. 

5.2 Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá efetuar o pagamento 
do valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todas as condições e 
todos os requisitos exigidos no Concurso Público. 

5.3 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela Internet no endereço 
eletrônico <http://www.ifg.edu.br/concursos>, no período estabelecido no 
Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital, mediante os 
seguintes procedimentos: 

5.4 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição, 
transmitir os dados pela Internet e imprimir o boleto bancário para pagamento. 

5.5 Indicar no Formulário de Inscrição o Cargo, conforme Quadro de Distribuição 
das Vagas, Carga Horária e os Requisitos de Qualificação para Ingresso no Cargo – 
Anexo II deste Edital, e de acordo com a barra de opções do Formulário de Inscrição 
via Internet. 

5.6 Efetuar o pagamento da inscrição impreterivelmente até o dia estabelecido no 
Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital, independentemente 
de que esse dia seja feriado municipal ou estadual. 

5.6.1 As inscrições somente serão efetivadas mediante confirmação, pelo Centro de 
Seleção do IFG, do pagamento da taxa de inscrição ou do deferimento da solicitação 
de isenção de taxa. Não sendo aceito, em qualquer caso, comprovante de 
agendamento de pagamento. 

5.7 Serão divulgadas as inscrições homologadas na data estabelecida no 
Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital, no endereço 
eletrônico <http://www.ifg.edu.br/concursos>. 

5.8 Caberá recurso contra a lista de inscrições homologadas na data estabelecida 
no Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital. 

5.8.1 Os recursos contra o resultado das inscrições homologadas deverão ser 
apresentados observando-se o disposto no item 15 deste Edital. 

5.9 O IFG não se responsabilizará por solicitação de inscrição não efetivada por 
motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação ou de outros fatores alheios ao Centro de Seleção do IFG, que 
venham a impossibilitar a transferência dos dados. 

5.10 As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo o Centro de Seleção do IFG do direito de 
eliminar do certame aquele que não preencher a solicitação de forma completa e 
correta. 

5.10.1 O Centro de Seleção do IFG não atenderá solicitações de alteração de dados 
cadastrais informados incorretamente no ato da inscrição, devendo o candidato fazer 
as alterações que julgar necessárias via Internet até o dia estabelecido no 
Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital. 
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5.11 O Centro de Seleção do IFG disponibilizará ao candidato a confirmação da sua 
inscrição bem como seu respectivo número de inscrição, conforme Cronograma de 
Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital, no endereço eletrônico 
<http://www.ifg.edu.br/concursos>. 

5.12 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para realizar as provas 
deverá preencher o Requerimento de Atendimento Diferenciado – Anexo V deste 
Edital, e, juntamente com o atestado médico (original ou cópia autenticada) 
atualizado, que justifique o atendimento diferenciado solicitado, encaminhar a 
documentação necessária comprobatória, via Carta Simples com AR para o 
endereço: Reitoria do IFG, Avenida Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste, 
Goiânia-GO, CEP: 74.130-012, aos cuidados do Centro de Seleção do IFG. 

5.12.1 O Requerimento de Atendimento Diferenciado será atendido obedecendo-se 
à previsão legal e aos critérios de viabilidade e razoabilidade. Esses procedimentos 
não incluem ou incluirão atendimento domiciliar ou hospitalar, ou seja, não incluem 
ou incluirão atendimento fora dos locais e horários especificados para a realização 
das provas. 

5.12.2 O candidato com deficiência que fizer jus ao tempo adicional, de no máximo 
uma hora, conforme prevê o § 2º do Decreto nº 3.298/1999, para realização das 
provas, deverá solicitá-lo, no período descrito no subitem 6.12.  

5.12.3 O resultado dos Requerimentos de Atendimento Diferenciado será divulgado 
conforme Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital. 

5.12.4 O candidato que, por impedimento grave de saúde verificado às vésperas das 
provas, necessitar de realizá-las em condições especiais, deverá notificar o Centro 
de Seleção do IFG enviando o Requerimento de Atendimento Diferenciado, no qual 
solicitará as condições especiais, anexando o atestado médico comprobatório de 
sua situação, conforme os critérios especificados do subitem 6.12 ao subitem 6.12.4. 

5.13 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das 
provas, poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira, observando os 
procedimentos constantes do subitem 6.12 ao subitem 6.12.4, para adoção das 
providências necessárias. 

5.13.1 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

 

6. DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

6.1 O valor da taxa de inscrição será de: 

6.1.1 R$ 70,00 (setenta reais), para os cargos de Nível de Classificação C; 

6.1.2 R$ 100,00 (cem reais), para os cargos de Nível de Classificação D; 

6.1.3 R$ 130,00 (cento e trinta reais), para os cargos de Nível de Classificação E. 

6.2 O pagamento da taxa de inscrição será feito, exclusivamente, por meio de 
boleto bancário (guia GRU Cobrança), disponível no endereço eletrônico 
<http://www.ifg.edu.br/concursos>, a ser recolhida, preferencialmente, em qualquer 
agência do Banco do Brasil, podendo ainda ser paga em qualquer correspondente 
bancário. 

6.2.1 O pagamento da taxa de inscrição realizado no último dia, via autoatendimento 
em terminal bancário ou via Internet, deverá ser efetuado conforme condições de 
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funcionamento do banco. O não atendimento dessa exigência implicará no 
indeferimento da inscrição. 

6.2.2 O simples comprovante de agendamento bancário não será aceito como 
comprovante de pagamento da taxa de inscrição. 

6.2.3 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências 
bancárias na localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago 
antecipadamente. 

6.2.4 Não haverá ressarcimento do valor da taxa de inscrição pago fora do prazo, 
por motivo de desistência, pelo não comparecimento do candidato na realização das 
provas ou por qualquer outra hipótese, salvo em caso de cancelamento do certame 
por conveniência da Administração Pública. 

6.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa de inscrição para 
terceiros, para outros concursos ou para outro cargo. 

6.4 O comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em 
poder do candidato e apresentado, se necessário, no momento de realização das 
provas. 

6.5 Não serão processadas as inscrições cujo pagamento e/ou processamento for 
efetuado em data e horário posteriores aos estabelecidos no Cronograma de 
Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital. 

 

7. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

7.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para o 
candidato que se declarar impossibilitado de arcar com o pagamento da taxa e 
comprovar tal situação, conforme o Decreto n° 6.593, de 02 de outubro de 2008, 
(D.O.U de 03/10/2008). 
7.2 O candidato interessado em solicitar a isenção do pagamento da taxa de 
inscrição deverá enquadrar-se nas alíneas I e II do art.1º do Decreto nº 6.593, de 02 
de outubro de 2008, (D.O.U de 03/10/2008): 
7.2.1 Estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), e; 
7.2.2 Ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n° 6.135, de 26 
de junho de 2007 (D.O.U. de 27/06/2007), ou seja, ter renda per capita familiar 
mensal de até meio salário-mínimo ou renda familiar mensal de até três salários-
mínimos. 
7.3 A isenção deverá ser solicitada mediante Requerimento de Isenção de Taxa de 
Inscrição – Anexo VIII deste Edital. 
7.3.1 O candidato é responsável pela veracidade das informações prestadas ao 
Centro de Seleção do IFG. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções 
previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art.10 do 
Decreto nº 83.936/1979.  
7.4 O candidato que se enquadrar nos critérios estabelecidos do subitem 8.2 ao 
subitem 8.2.2 deverá efetuar sua inscrição pela Internet, preencher o Requerimento 
de Isenção da Taxa de Inscrição – Anexo VIII deste Edital, disponível no endereço 
eletrônico http://www.ifg.edu.br/concursos, e encaminhar a documentação 
necessária comprobatória, exclusivamente via SEDEX para o endereço: Reitoria do 
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IFG, Avenida Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 
74.130-012, aos cuidados do Centro de Seleção do IFG.  
7.4.1 O período para a solicitação de isenção está estabelecido no Cronograma de 
Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital. 
7.4.2 Não serão aceitas solicitações de isenção postadas após o período 
estabelecido no Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital, e de 
forma distinta do mencionado no subitem 8.4. 
7.5 Os resultados dos pedidos de isenção da taxa de inscrição serão divulgados 
conforme estabelecido no Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste 
Edital, no endereço eletrônico <http://www.ifg.edu.br/concursos>. 
7.6 Não haverá recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de 
inscrição. 
 
8. DA ESTRUTURA DO CONCURSO 

 

8.1 As provas avaliarão habilidades que vão além do mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, 
valorizando a capacidade de raciocínio. 
8.2 O Concurso será realizado em etapa única, para os cargos de Assistente de 
Aluno, Assistente de Laboratório/ Alimentos e Médico/Psiquiatra, e consistirá de 
Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais e Específicos e de Prova Escrita, ambas 
de caráter classificatório e eliminatório, para os referidos cargos. 
8.3 O Concurso será realizado em duas etapas, para o cargo de Tradutor/Intérprete 
em LIBRAS, e consistirá de Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais e Específicos, 
de Prova Escrita e de Prova Prática, todas de caráter classificatório e eliminatório, 
para os referidos cargos. 
8.4 A estrutura do Concurso será assim subdividida: 
 
 

Nível E 

Prova/tipo Área de conhecimento 
Número 
de itens 

Peso 
Pontuação 

Mínima 
Pontuação 

Máxima 

Objetiva 

Conhecimentos 

Gerais 

Língua 
Portuguesa 

10 1 5 10 

Legislação 10 1 5 10 

Raciocínio 
Lógico e 
Matemático 

10 1 5 10 

Conhecimentos 
Específicos 

- 20 2 24 40 

Escrita 
Conhecimentos 
Específicos 

- 1 - 18 30 
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Nível D 

Prova/tipo Área de conhecimento 
Número 
de itens 

Peso 
Pontuação 

Mínima 
Pontuação 

Máxima 

Objetiva 

Conhecimentos 

Gerais 

Língua 
Portuguesa 

10 1 5 10 

Legislação 10 1 5 10 

Raciocínio 
Lógico e 
Matemático 

10 1 5 10 

Conhecimentos 
Específicos 

- 20 2 24 40 

Escrita 
Conhecimentos 
Específicos 

- 1 - 18 30 

 

Nível C 

Prova/tipo Área de conhecimento 
Número 
de itens 

Peso 
Pontuação 

Mínima 
Pontuação 

Máxima 

Objetiva 
Conhecimentos  

Gerais 

Língua 
Portuguesa 

10 2 10 20 

Legislação 10 1,5 7,5 15 

Raciocínio 
Lógico e 
Matemático 

10 1,5 7,5 15 

Informática 10 1 5 10 

Escrita Redação - - - 24 40 

 

9. PROVA OBJETIVA 

 

9.1 A Prova Objetiva conterá questões de múltipla escolha com 4(quatro) 
alternativas cada, das quais apenas uma é correta. 
9.1.1 Os critérios de correção da Prova Objetiva estão especificados do subitem 
10.2 ao subitem 10.2.2.1. 
9.1.2 A Prova Objetiva avaliará Conhecimentos Gerais para os cargos de Nível 
Superior, Nível Médio e Nível Fundamental e avaliará Conhecimentos Específicos 
somente para os cargos de Nível Superior e Nível Médio. 
9.1.3 A Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais para os cargos de Nível Superior e 
Nível Médio versará sobre assuntos relativos aos Conteúdos Programáticos – Anexo 
VII deste Edital. Esses conteúdos estão agrupados em Conhecimentos Gerais 
(Língua Portuguesa, Legislação e Raciocínio Lógico e Matemático) e 
Conhecimentos Específicos de cada cargo/especialidade, num total de 50 
(cinquenta) questões. 
9.1.4 A Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais para os cargos de Nível 
Fundamental versará sobre assuntos relativos aos Conteúdos Programáticos – 
Anexo VII deste Edital. Esses conteúdos estão agrupados em Conhecimentos 
Gerais (Língua Portuguesa, Legislação, Raciocínio Lógico e Matemático e 
Informática), num total de 40 (quarenta) questões. 
9.2 A correção das Provas Objetivas e a apuração dos resultados serão realizadas 
por meios eletrônicos. 
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9.2.1 Para os cargos de Nível Superior e Nível Médio:  
9.2.1.1 A nota em cada questão da Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais, com 
base nas marcações do Cartão-Resposta, será igual a: 1,0(um) ponto, caso a 
resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da 
prova; 0,00 (zero), caso a resposta do candidato esteja em discordância com o 
gabarito oficial definitivo da prova; 0,00 (zero), caso não haja marcação ou haja mais 
de uma marcação. 
9.2.1.2 A nota em cada questão da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos, 
com base nas marcações do Cartão-Resposta, será igual a: 2,0 (dois) pontos, caso 
a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da 
prova; 0,00 (zero), caso a resposta do candidato esteja em discordância com o 
gabarito oficial definitivo da prova; 0,00 (zero), caso não haja marcação ou haja mais 
de uma marcação.  
9.2.2 Para os cargos de Nível Fundamental: 
9.2.2.1 A nota em cada questão da Prova Objetiva de Língua Portuguesa, com base 
nas marcações do Cartão-Resposta, será igual a: 2,0 (dois) pontos, caso a resposta 
do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,00 
(zero), caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial 
definitivo da prova; 0,00 (zero), caso não haja marcação ou haja mais de uma 
marcação.  
9.2.2.2 A nota em cada questão da Prova Objetiva de Legislação e de Raciocínio 
Lógico e Matemático, com base nas marcações do Cartão-Resposta, será igual a: 
1,5 (um e meio) ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o 
gabarito oficial definitivo da prova; 0,00 (zero), caso a resposta do candidato esteja 
em discordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,00 (zero), caso não haja 
marcação ou haja mais de uma marcação.  
9.2.2.3 A nota em cada questão da Prova Objetiva de Informática, com base nas 
marcações do Cartão-Resposta, será igual a: 1,0 (um) ponto, caso a resposta do 
candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,00 
(zero), caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial 
definitivo da prova; 0,00 (zero), caso não haja marcação ou haja mais de uma 
marcação. 
9.3 O cálculo da nota em cada Prova Objetiva, comum às provas de todos os 
candidatos, será igual à soma das notas obtidas em todas as questões que a 
compõem. 
9.4 Será eliminado do Concurso e não terá nenhuma classificação o candidato que 
não se enquadrar nos quesitos a seguir: 
9.4.1 Para os cargos de Nível Superior e Nível Médio:  
9.4.1.1 Obtiver menos que 5 (cinco) pontos na prova de Língua Portuguesa; 
9.4.1.2 Obtiver menos que 5 (cinco) pontos na prova de Legislação; 
9.4.1.3 Obtiver menos que 5 (cinco) pontos na prova de Raciocínio Lógico e 
Matemático; 
9.4.1.4 Obtiver menos que 24 (vinte e quatro) pontos na prova de Conhecimentos 
Específicos. 
9.4.2 Para os cargos de Nível Fundamental: 
9.4.2.1 Obtiver menos que 10 (dez) pontos na prova de Língua Portuguesa; 
9.4.2.2 Obtiver menos que 7,5 (sete vírgula cinco) pontos na prova de Legislação; 
9.4.2.3 Obtiver menos que 7,5 (sete vírgula cinco) pontos na prova de Raciocínio 
Lógico e Matemático; 
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9.4.2.4 Obtiver menos que 5 (cinco) pontos na prova de Informática; 
9.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 10.4 ao subitem 10.4.2.4 
serão ordenados por Cargo/Câmpus ou Reitoria, de acordo com os valores 
decrescentes da Pontuação Total na Prova Objetiva. 
9.6 Somente os 30 (trinta) primeiros colocados para cada Cargo/Câmpus serão 
considerados aprovados na Prova Objetiva para os cargos de Nível Superior, Nível 
Médio e Nível Fundamental, e terão a Prova Escrita avaliada. 
9.7 Em caso de empate na última colocação, para efeito da avaliação da Prova 
Escrita, dar-se-á preferência, como critério de desempate: 
9.7.1 Primeiramente ao candidato que obtiver maior número de pontos nas questões 
de Língua Portuguesa; 
9.7.2 Na sequência, ao candidato que obtiver maior número de pontos nas questões 
de Legislação; 
9.7.3 Na sequência, ao candidato que obtiver maior número de pontos nas questões 
de Raciocínio Lógico e Matemático. 
9.7.4 Por fim, ao candidato com maior idade. 

 

10. PROVA ESCRITA 

 

10.1 A Prova Escrita consistirá, para os cargos de Nível “D” e Nível “E”, de 1 (uma) 
Questão Discursiva, para os cargos de Nível “C”, de 1 (uma) Redação de texto 
dissertativo. 
10.2 A Questão Discursiva, para os cargos de Nível “E” e Nível “D”, será elaborada 
pela Banca Examinadora e estará relacionada aos Conhecimentos Específicos de 
cada cargo/especialidade. 
10.3 O candidato deverá responder à Questão Discursiva proposta com um texto de 
no máximo 30 linhas.  
10.4 A Banca Examinadora, quando da correção da Questão Discursiva, avaliará a 
resposta do candidato a partir dos seguintes aspectos:  
10.4.1 Dominar o conteúdo requerido;  
10.4.2 Dominar a modalidade escrita e o uso das normas do registro formal da 
Língua Portuguesa;  
10.4.3 Estruturar a resposta-texto organizando as ideias e expressando-se de 
maneira lógica, com coerência e coesão textuais.  
10.5 A Questão Discursiva terá o valor máximo de 30 pontos, sendo atribuídos: de 0 
(zero) a 20,0 (vinte) pontos ao subitem 11.4.1,  0 (zero ) a 5,0 (cinco) pontos ao 
subitem 11.4.2 e de 0 (zero) a 5,0 (cinco) pontos ao subitem 11.4.3. 
10.6 Será eliminado do concurso o candidato que não obtiver nota igual ou superior 
a 18,0 (dezoito) pontos na Questão Discursiva. 
10.7 A Prova de Redação, para os cargos de Nível “C”, será composta de um tema 
da atualidade em que o candidato deverá desenvolver texto dissertativo, de no 
máximo 30 linhas. Será apresentada uma coletânea de textos que servirá de base 
para a produção textual do candidato. 
10.8 A Prova de Redação avaliará o candidato quanto à capacidade de:  
10.8.1 Abordar o tema proposto;  
10.8.2 Usar adequadamente os textos presentes na coletânea;  
10.8.3 Estruturar o tipo textual dissertativo, com proposição, argumentação e 
conclusão; 
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10.8.4 Dominar a modalidade escrita e o uso das normas do registro formal da 
Língua Portuguesa;  
10.8.5 Usar adequadamente os mecanismos linguísticos necessários para a 
construção do texto: coerência e coesão textuais. 
10.9 A Prova de Redação terá o valor máximo de 40 pontos, sendo atribuídos: de 0 
(zero) a 8 (oito) pontos para o subitem 10.8.1; de 0 (zero) a 8 (oito) pontos para o  
subitem 10.8.2; de 0 (zero) a 8 (oito) pontos para o subitem 10.8.3; de 0 (zero) a 8 
(oito) pontos para o subitem 10.8.4; de 0 (zero) a 8 (oito) pontos para o subitem 
10.8.5. 
10.10 Será eliminado do concurso o candidato que não obtiver nota igual ou superior 
a 24 (vinte e quatro) pontos na Redação. 
10.11 Na avaliação da Prova Escrita, aplicada a todos os cargos oferecidos neste 
Edital, no que diz respeito ao domínio da modalidade escrita e ao uso das normas 
do registro formal da Língua Portuguesa, vale somente a utilização das normas 
ortográficas implementadas pelo Decreto Presidencial nº 6.583, de 29 de setembro 
de 2008, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa e foi alterado 
pelo Decreto nº 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que ampliou o prazo para 
utilização das duas ortografias até 1º de janeiro de 2016. 
10.12 Será atribuída nota 0 (zero) na Prova Escrita, para os cargos de Nível “E”, 
Nível “D” e Nível “C”, ao candidato que se enquadrar em qualquer um dos itens a 
seguir: 
10.12.1 Não atender à proposta da estrutura textual solicitada ou não desenvolver o 
tema proposto (fuga ao tema); 
10.12.2 Não apresentar texto escrito na Folha-Resposta, que será considerada “Em 
Branco”; 
10.12.3 Apresentar até 7 (sete) linhas, qualquer que seja o conteúdo, que 
configurará “Texto insuficiente”; 
10.12.4 Utilizar apenas palavras ou expressões referentes ao tema, mas sem 
articulação de ideias que configurem o desenvolvimento de um texto que aborde o 
tema proposto; 
10.12.5 Produzir um texto caótico ou que evidencie falta de domínio da modalidade 
escrita da Língua Portuguesa; 
10.12.6 Escrever de forma ilegível; 
10.12.7 Redigir em forma de verso ou estruturar o texto em esquema; 
10.12.8 Apresentar impropérios, desenhos e outras formas propositais de anulação, 
bem como que desrespeite os direitos humanos. 
10.13 A Prova Escrita será corrigida por dois corretores de forma independente, 
sendo atribuída ao candidato a média aritmética simples obtida a partir da nota 
atribuída por cada um dos corretores, desde que haja convergência entre eles. Caso 
as correções divirjam em mais de 20% da nota máxima da questão, haverá uma 
terceira correção e a nota do candidato será a média aritmética simples das duas 
notas mais próximas.  
10.14 Se um dos avaliadores atribuir pontuação final 0 (zero) a determinada Prova 
Escrita, esta será submetida à Banca de Elaboração, que determinará a confirmação 
da pontuação ou a reavaliação da nota a ser atribuída. 
10.15 Será eliminado o candidato que obtiver nota inferior a 16 (dezesseis) pontos, 
para cargos de Nível “E” e Nível “D”, e 24 (vinte e quatro) pontos, para cargos de 
Nível “C”, na Prova Escrita. 
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11. PROVA PRÁTICA 

 

11.1 A Prova Prática, somente para o Cargo de Tradutor/Intérprete de Libras, que 
será aplicada conforme Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste 
Edital. 
11.2 Serão convocados para a Prova Prática somente os candidatos que estiverem 
entre os primeiros classificados na somatória da nota obtida na Prova Objetiva e na 
Prova Escrita, considerando 08 candidatos para cada vaga prevista no Anexo II do 
presente Edital. A convocação referida será feita segundo o Cronograma de 
Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital, no endereço eletrônico 
<http://www.ifg.edu.br/concursos>. 
11.3 Os candidatos não convocados de acordo com o subitem 12.2 serão eliminados 
do concurso.  
11.4 A duração da Prova Prática será publicada, conforme Cronograma de 
Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital, para o Cargo de Tradutor/Intérprete 
de Libras nas Orientações Específicas da Prova Prática.  
11.5 O local e o horário de realização da Prova Prática serão divulgados quando da 
convocação para essa prova e as demais informações a respeito da referida prova 
serão publicadas nas Orientações Específicas da Prova Prática.  
11.6 Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada da Prova Prática. O não 
comparecimento, qualquer que seja a alegação, acarretará eliminação automática 
do candidato.  
11.7 A Prova Prática será aplicada e avaliada por Banca Examinadora composta de 
3 (três) membros. 
11.8 Caberá recurso contra desempenho na Prova Prática, de conformidade com o 
que estabelece o item 15 deste Edital.  
11.9 A Prova Prática terá caráter classificatório e eliminatório, valerá de 0 (zero) a 
100 (cem) pontos e terá por objetivo avaliar a aptidão do candidato para o 
desempenho de tarefas típicas do cargo.  
11.10 A Prova Prática constará de atividade prática individual inerente às atribuições 
do cargo, em consonância com o conteúdo programático estabelecido para a Prova 
Objetiva de Conhecimentos Específicos, conforme os Conteúdos Programáticos – 
Anexo VII deste Edital e será elaborada por banca designada especificamente para 
este fim. 
11.11 Será eliminado o candidato que obtiver nota inferior a 60% do total de pontos.  
11.12 A Prova Prática será avaliada considerando-se os seguintes aspectos: 
11.12.1 Fluência em Libras, avaliada a partir do uso dos classificadores, espaço, 
expressão facial e corporal, além da adequação semântica e sintática. (30%)  
11.12.2 Estruturação textual em Libras, avaliada a partir da interpretação de texto 
em Língua Portuguesa/LIBRAS; Equivalência textual entre a Língua Portuguesa e 
LIBRAS; adequação de níveis de registros de vocabulário e de gramática em função 
do nível do público alvo; intervalo de tempo adequado entre a sinalização e a fala; 
estar de acordo com os preceitos éticos do profissional. (30%) 
11.12.3 Fluência em Língua Portuguesa, avaliada a partir do vocabulário em língua 
Portuguesa; Adequação semântica, sintática e pragmática. (10%) 
11.12.4 Estrutura Textual em Língua Portuguesa, avaliada a partir da interpretação 
de texto em Língua Portuguesa/LIBRAS; Equivalência textual entre a Língua 
Portuguesa e LIBRAS; adequação de níveis de registros de vocabulário e de 
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gramática em função do nível do público alvo; intervalo de tempo adequado entre a 
sinalização e a fala; estar de acordo com os preceitos éticos do profissional. (30%) 
11.13 Para a Prova Prática, será constituída Banca Examinadora, composta de três 
membros designados pelo Centro de Seleção do IFG. A composição das Bancas 
Examinadoras será divulgada no endereço eletrônico 
<http://www.ifg.edu.br/concursos>.  
11.14 A Prova Prática será gravada para efeito do registro e avaliação, conforme 
previsto no § 3º do art. 13 do Decreto Federal nº 6.944, de 21 de agosto de 2009. 
11.15 Os avaliadores da prova prática terão autonomia para interromper a execução 
da prova quando observado que o candidato está colocando em risco sua 
integridade física ou a de terceiros, assim como causando danos aos equipamentos 
utilizados. Nesse caso o candidato será eliminado do Concurso Público.  
11.16 O resultado da Prova Prática será a média aritmética simples das notas finais 
atribuídas ao candidato por cada um dos avaliadores, calculada até a segunda casa 
decimal, sem arredondamento.  
11.17 A ordem de realização da prova será definida por sorteio feito no próprio local 
de realização da prova com pelo menos 24 horas de antecedência, na presença dos 
candidatos.   
 

12. DA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 

12.1 O candidato deverá informar-se sobre os locais de realização das provas no 
endereço eletrônico <http://www.ifg.edu.br/concursos>, na data estabelecida no 
Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital. 
12.2 Os candidatos realizarão as provas preferencialmente na cidade de Goiânia-
GO ou Região Metropolitana de Goiânia. Mas havendo necessidade realizarão as 
provas nas cidades onde houver Câmpus do IFG. 
12.3 Ainda que haja mais de um local para a realização das provas o candidato 
somente poderá realizá-las no local designado pelo Centro de Seleção, conforme os 
subitens 13.1. 
12.4 A Prova Objetiva e a Prova Escrita serão realizadas em data estabelecida no 
Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital, e terão a duração de 
04 (quatro) horas, com início às 13 horas e término às 17 horas (conforme horário de 
Brasília). 
12.5 Os portões dos prédios onde serão realizadas as provas serão abertos às 12 
horas e fechados às 13 horas. O candidato que chegar após o fechamento dos 
portões não poderá entrar, ficando, automaticamente, eliminado do Concurso. 
12.6 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das 
provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário 
previsto para o início da aplicação destas. 
12.7 O candidato somente terá acesso ao local de provas mediante apresentação de 
documento de identificação oficial e original, não sendo aceitas fotocópias, ainda 
que autenticadas. 
12.8 O candidato deverá apresentar no dia da realização das provas, documento 
oficial e original de identificação, contendo foto e assinatura colhida pelo órgão que 
expediu o documento. 
12.9 Devido ao procedimento de identificação dos candidatos, somente serão 
considerados documentos oficiais de identificação, desde que contenham foto e 
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assinatura, com validade em todo o território nacional, carteiras expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pela Diretoria Geral da Polícia Civil, Polícia 
Federal, Polícia Militar, pelas Forças Armadas, bem como Passaporte ou carteiras 
expedidas por Ordens e Conselhos, ou, ainda, outro documento que, por Lei 
Federal, tenha validade a fotografia e a assinatura do candidato. 
12.10 Não serão aceitos, em hipótese alguma, como documento de identificação: 
12.10.1 Certidão de Nascimento ou de Casamento; 
12.10.2 Título Eleitoral; 
12.10.3 Documentos de identificação que não contenham foto e assinatura colhida 
pelo próprio órgão expedidor; 
12.10.4 Carteiras de estudante; 
12.10.5 Carteiras funcionais sem valor de identidade; 
12.10.6 Documentos com data de validade vencida; 
12.10.7 Documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados; 
12.10.8 Cópia de documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo 
de documento. 
12.11 Caso o candidato não apresente o documento de identificação original por 
motivo de furto, roubo ou perda deverá apresentar um dos seguintes documentos: 
registro de ocorrência em órgão policial, emitido com prazo máximo de 30 (trinta) 
dias anteriores à data de realização da prova ou declaração de furto, roubo ou 
perda, feita de próprio punho, com reconhecimento da assinatura registrado em 
cartório ou declaração de perda ou furto de documento, preenchida via Internet no 
site <http://www.policiacivil.go.gov.br>, no link Delegacia Virtual.  
12.12 No dia da realização das provas, o candidato poderá ser submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinatura e de 
impressão digital em formulário próprio. A não aceitação desse procedimento 
implicará a eliminação do candidato do Concurso. 
12.13 O candidato estrangeiro, no dia de realização das provas, deverá apresentar a 
Carteira de Identidade de Estrangeiro, permanente ou temporária, atualizada, ou 
fotocópia autenticada do protocolo do processo, juntamente com um documento que 
possibilite a conferência da digital, da fotografia e da assinatura do candidato. 
12.14 Para a resolução das provas, o candidato deverá portar caneta esferográfica 
de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente. 
12.15 Não será permitido adentrar ao prédio de realização das provas portando 
calculadoras ou qualquer instrumento de cálculo, lápis, lapiseira ou borracha, bem 
como é vedado portar aparelhos celulares, relógio de qualquer tipo, bips, aparelhos 
de som (tais como IPOD, MP3, MP4, entre outros). Caso seja identificado, a 
qualquer tempo, o porte de quaisquer desses itens no prédio de realização de prova, 
o candidato será eliminado. 
12.16 O Centro de Seleção do IFG se reserva no direito de, em caso de porte e/ou 
uso dos objetos descritos no subitem 13.15, não comunicar ao candidato no local de 
realização das provas sobre a sua eliminação, a fim de garantir a tranquilidade e a 
organização dos trabalhos. O fato será lavrado em ata de sala pelos fiscais 
aplicadores de prova e, posteriormente, comunicado ao Centro de Seleção do IFG 
que, em momento oportuno, promoverá a eliminação do candidato do Concurso. 
12.17 Os candidatos poderão ser submetidos ao sistema de detecção de metal no 
dia da realização das provas. 
12.18 Todo candidato, ao entrar na sala de provas, encontrará sobre a carteira o seu 
Cartão-Resposta da Prova Objetiva e a sua Folha-Resposta da Prova Escrita, 
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personalizados, indicando o local onde o candidato deverá sentar-se. O candidato 
não poderá alterar esse posicionamento, deverá conferir atentamente os seus dados 
pessoais e assinar o Cartão-Resposta da Prova Objetiva e a Folha-Resposta da 
Prova Escrita com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material 
transparente. 
12.19 Após o sinal para o início das provas, os candidatos receberão as instruções e 
avisos sobre a realização da mesma e, em seguida, receberão um Caderno de 
Provas, composto por Prova Objetiva e Prova Escrita. 
12.19.1 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação dos dados de 
inscrição contidos no Caderno de Provas, conforme o cargo pleiteado. 
12.19.2 Distribuídos os Cadernos de Provas aos candidatos e, na hipótese de 
verificarem-se irregularidades, a Coordenação do Concurso Público, antes do início 
das provas, diligenciará no sentido de: 
12.19.2.1 Substituir os Cadernos de Provas defeituosos; 
12.19.2.2 Em não havendo número suficiente de Cadernos de Provas para a devida 
substituição, procederá à leitura dos itens onde ocorrerem falhas, usando, para 
tanto, um Caderno de Provas completo. 
12.19.3 Se a ocorrência verificar-se após o início das provas, a Coordenação do 
Concurso Público, depois de recebida autorização do Centro de Seleção do IFG, 
poderá estabelecer prazo para compensação do tempo usado para regularização 
dos trabalhos. 
12.20 Durante a realização da Prova Objetiva e da Prova Escrita não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre candidatos, nem utilização de 
livros, códigos, manuais, revistas, impressos ou quaisquer anotações, bem como o 
uso de calculadora, computadores ou outros equipamentos. 
12.21 As respostas das questões da Prova Objetiva deverão ser transferidas para o 
Cartão-Resposta e o texto da Prova Escrita deverá ser transcrito na Folha-Resposta, 
com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, 
de acordo com as instruções constantes no cartão e na folha.  
12.21.1 O preenchimento do Cartão-Resposta e da Folha-Resposta será de inteira 
responsabilidade do candidato. O Cartão-Resposta e a Folha-Resposta são 
pessoais e em nenhuma hipótese serão substituídos por erro ou dano causado pelo 
candidato. 
12.21.2 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de 
qualquer modo, danificar o seu Cartão-Resposta e a sua Folha-Resposta, sob pena 
de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura ótica 
e da avaliação do texto manuscrito. 
12.21.3 Não deverá ser feita nenhuma marcação fora dos campos reservados às 
respostas ou à assinatura no Cartão-Resposta, pois qualquer marca poderá ser 
identificada pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 
12.21.4 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão-
Resposta serão de inteira responsabilidade do candidato. 
12.22 No Cartão-Resposta, não serão computadas questões não assinaladas ou 
que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 
12.23 A Folha-Resposta com o texto definitivo será o único documento válido para 
avaliação da Prova Escrita. A folha para rascunho do Caderno de Provas é de 
preenchimento facultativo e não é válida para a avaliação da Prova Escrita.  
12.24 A Folha-Resposta com o texto definitivo não poderá ser assinada, rubricada, 
conter desenhos, símbolos ou conter, em outro local que não o apropriado, qualquer 
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palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da Prova 
Escrita.  
12.24.1 O Cartão-Resposta será o único documento válido para a correção da Prova 
Objetiva, e a Folha-Resposta será o único documento válido para a correção da 
Prova Escrita. 
12.24.2 Caso o candidato tenha solicitado atendimento diferenciado para a 
realização das provas, por impossibilidade de escrita, será acompanhado por um 
fiscal designado pelo Centro de Seleção do IFG, devidamente treinado, para o qual 
deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais 
gráficos de pontuação. 
12.25 Depois de finalizada a prova, o candidato deverá entregar o Cartão-Resposta 
da Prova Objetiva e a Folha-Resposta da Prova Escrita ao fiscal. 
12.26 Visando assegurar a lisura do Concurso, somente será permitida a saída de 
candidatos, com o Caderno de Provas, a partir das 16 horas, sendo que os 03 (três) 
últimos candidatos só poderão deixar a sala ao mesmo tempo e após assinarem a 
Ata de Realização das Provas. 
12.27 Às 17 horas soará o sinal para avisar o término das provas e nenhum 
candidato poderá fazer qualquer anotação ou marcação no Cartão-Resposta da 
Prova Objetiva ou na Folha-Resposta da Prova Escrita após este horário. 
12.28 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a 
aplicação das provas em razão de afastamento do candidato da sala de provas. 
12.29 Não haverá, sob qualquer justificativa, segunda chamada para a realização 
das provas. 
12.29.1 O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a 
realização das provas como justificativa de sua ausência. 
12.29.2 O não comparecimento à prova, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso. 
12.30 Motivará a eliminação do candidato do Concurso, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas 
neste Edital ou a outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às instruções ao 
candidato ou às instruções constantes nas provas, bem como o tratamento incorreto 
e descortês a qualquer pessoa que trabalhe na aplicação das provas. 
12.31 Por medida de segurança, os candidatos com cabelos compridos deverão 
prendê-los deixando as orelhas totalmente descobertas durante a realização das 
provas. 
12.32 Poderá ser eliminado do Concurso o candidato que: 
12.32.1 Apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer 
tolerância; 
12.32.2 Apresentar-se em local diferente ao da convocação oficial; 
12.32.3 Não apresentar documento que o identifique; 
12.32.4 Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
12.32.5 Fizer anotação de informações relativas às suas respostas no Comprovante 
de Inscrição, em outro papel, ou através de qualquer outro meio, que não o 
autorizado pelo Centro de Seleção do IFG no dia da aplicação das provas; 
12.32.6 Ausentar-se da sala de provas, sem autorização, levando o Cartão-
Resposta, a Folha-Resposta, o Caderno de Provas ou outros materiais não 
permitidos; 
12.32.7 Estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
12.32.8 Lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
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12.32.9 Não devolver integralmente o material recebido; 
12.32.10 Estiver portando qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação 
mencionados no subitem 13.15; 
12.32.11 For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando livro, 
anotação, impresso não permitido, máquina calculadora ou outros instrumentos 
similares. 
12.32.12 Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido. 
12.33 Os pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, 
chapéus, gorros, capacetes, óculos escuros ou similares, deverão ser guardados 
antes do início das provas, sob a carteira na qual o candidato foi designado para 
sentar-se. Ressalta-se que, em nenhum momento durante o período de realização 
das provas, o candidato poderá acessar ou manusear esses itens, sob pena de ser 
eliminado. 
12.33.1 O Centro de Seleção do IFG não será responsabilizado, em hipótese 
nenhuma, por perda ou extravio dos pertences pessoais do candidato trazidos no dia 
de aplicação das provas, nem por danos a eles eventualmente causados. 
12.33.2 Os aparelhos eletrônicos deverão ser deixados do lado de fora do prédio 
onde ocorrerá a aplicação das provas. 
12.34 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não 
constar nas listagens oficiais relativas aos locais de prova, o candidato não realizará 
a prova, pois teve a oportunidade de questionar a ausência da inscrição na fase de 
recursos contra as inscrições homologadas. 
12.34.1 Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente 
cancelada, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos 
os atos dela decorrentes. 
12.35 Caso o candidato efetue o pagamento de mais de uma inscrição, este 
somente poderá realizar uma das provas para o qual está inscrito.  
12.36 Caso seja constatado, em qualquer fase do Concurso, por meio eletrônico, 
visual, grafológico, por investigação policial, ou qualquer outro meio idôneo, ter o 
candidato utilizado procedimentos ilícitos, sua prova será anulada e o candidato será 
eliminado do Concurso, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 

13. DO RESULTADO FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

 

13.1 O total da pontuação para Classificação Final do candidato submetido à etapa 
única será o somatório das pontuações obtidas na Prova Objetiva e na Prova 
Escrita.  
13.2 O total da pontuação para Classificação Final do candidato submetido a duas 
etapas será o somatório das pontuações obtidas na Prova Objetiva, na Prova Escrita 
e na Prova Prática.  
13.3 A Classificação Final dos candidatos dar-se-á segundo a ordem decrescente do 
Total de Pontos, para cada cargo, observando-se o disposto no artigo 16 e Anexo II 
do Decreto nº 6.944/2009. 
13.4 Em caso de empate, para efeito da Classificação Final, dar-se-á preferência, 
como critério de desempate: 
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13.4.1 Primeiramente ao candidato que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, até o último dia de inscrição no Concurso Público, conforme prevê o artigo 27, 
parágrafo único, c/c artigo 1º da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); 
13.4.2 Em segundo lugar, ao candidato que obtiver maior número de pontos nas 
questões de Conhecimentos Específicos, ou informática; 
13.4.3 Em terceiro lugar, ao candidato que obtiver maior número de pontos na 
questão discursiva ou na redação; 
13.4.4 Em quarto lugar, ao candidato que obtiver maior número de pontos nas 
questões de Língua Portuguesa; 
13.4.5 Em quinto lugar, ao candidato que tiver maior idade. 
13.5 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados serão 
considerados reprovados nos termos no artigo 16 e Anexo II do Decreto nº 
6.944/2009. 
13.6 O Resultado Final do Concurso Público, com a relação dos candidatos 
aprovados, por ordem de classificação, observado o disposto no artigo 16 e Anexo II 
do Decreto nº 6.944/2009, será homologado pelo Reitor do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG) e publicado no Diário Oficial da 
União conforme Cronograma de Atividades do Concurso – Anexo I deste Edital. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1 Serão admitidos recursos quanto: 
14.1.1 Às inscrições homologadas; 
14.1.2 Ao Gabarito Preliminar da Prova Objetiva, às respostas esperadas para a 
Questão Discursiva da Prova Escrita, aplicada aos cargos de Nível Superior e Nível 
Médio; 
14.1.3 Ao Resultado Preliminar da Correção das Questões Discursivas, aplicada aos 
cargos de Nível Superior e Nível Médio e ao resultado preliminar da Correção da 
Redação, aplicada aos cargos de Nível Fundamental; 
14.1.4 Ao Resultado Preliminar da Prova Prática; 
14.1.5 Ao Resultado Preliminar do Concurso. 
14.2 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido do 
subitem 14.1 ao subitem 14.1.5, devidamente fundamentado. 
14.3 Quanto aos recursos referentes às questões da Prova Objetiva e da Prova 
Escrita, deverão ser apresentados separadamente e identificados, conforme Modelo 
de Formulário para Recursos – Anexo VI deste Edital. 
14.4 O recurso deverá ser interposto exclusivamente mediante o preenchimento do 
formulário digital que estará disponível no endereço eletrônico 
<http://www.ifg.edu.br/concursos>, a partir das 0:00 horas do primeiro dia até às 
23h59min do último dia do prazo previsto no Cronograma de Atividades do Concurso 
– Anexo I deste Edital, considerando-se o horário oficial de Brasília. Após esse 
período, os pedidos de recurso não serão aceitos. 
14.5 Para apresentação de recurso, o candidato deverá: 
14.5.1 Fundamentar e argumentar com precisão lógica, consistência, concisão e 
instruir o recurso, devidamente, com material bibliográfico, apto ao embasamento, 
quando for o caso, e com a indicação precisa daquilo em que se julgar prejudicado; 
14.5.2 Digitar o recurso em formulário próprio, disponível exclusivamente via on-line, 
no endereço eletrônico <http://www.ifg.edu.br/concursos>; 
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14.5.3 Protocolar o recurso, exclusivamente via on-line, no endereço eletrônico 
<http://www.ifg.edu.br/concursos>, conforme instruções contidas na página. 
14.6 Não serão considerados os recursos enviados fora do prazo, os que não 
estiverem de acordo com os subitens 14.6, 14.6.1, 14.6.2 e 14.6.3 ou os que forem 
enviados via fax, por meio postal, por e-mail ou por procuração. 
14.7 Se do exame de recursos contra as questões da Prova Objetiva resultar em 
anulação de questão, a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a 
todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. Se houver alteração do 
Gabarito Preliminar, por força de impugnações, essa alteração valerá para todos os 
candidatos, independentemente de terem recorrido. 
14.8 Serão indeferidos os Requerimentos de Recursos apresentados fora do prazo, 
fora do contexto e de forma diferente da estipulada neste Edital. 
14.9 Os recursos interpostos serão respondidos pelo Centro de Seleção do IFG e/ou 
Bancas Examinadoras. 
14.10 Não serão aceitos recursos, via fax e/ou via correio eletrônico, tampouco 
serão aceitos recursos extemporâneos. Os recursos assim recebidos pelo Centro de 
Seleção do IFG serão indeferidos. 
14.11 Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso. 

 

15. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO 

 

15.1 O Concurso terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação do 
Edital de Homologação do Resultado Final no Diário Oficial da União, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante ato próprio da autoridade 
competente, conforme dispõe o art. 19, inciso XX, do Decreto nº 6.944, de 
21/08/2009 (D.O.U. de 24/08/2009). 

 

16. DA CONVOCAÇÃO E NOMEAÇÃO DO CANDIDATO APROVADO 

 

16.1 O candidato habilitado será convocado e nomeado rigorosamente de acordo 
com a classificação obtida, considerada a vaga existente ou que venha a existir no 
Quadro de Pessoal Técnico-Administrativo da Reitoria e dos câmpus do IFG, na 
categoria funcional a que concorreu. 
16.2 Aos candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas neste 
Concurso Público não é assegurado o direito ao ingresso imediato no cargo público. 
A concretização desse ato deverá ocorrer em momento oportuno, dentro do prazo 
de validade do Concurso Público, condicionado à disponibilidade de vaga e à 
conveniência e oportunidade da Administração. 
16.3 Aos candidatos aprovados e não classificados dentro do número de vagas 
previstas neste Edital não é assegurado o direito ao ingresso no cargo público, mas 
apenas a expectativa de nele ser investido, segundo a ordem de classificação. A 
concretização desse ato ficará condicionada à disponibilidade de vagas, ao juízo e 
conveniência da Administração. 
16.4 O candidato classificado é responsável por manter atualizado os seus 
telefones, e-mail e endereço para contato em caso de possível convocação. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1 Considerar-se-á, para efeito de caracterização de impedimento aos integrantes 
de Bancas Examinadoras e do Centro de Seleção do IFG, o disposto no artigo 18, 
incisos I, II e III, e artigo 20 da Lei Federal nº 9.784/99, além de vínculos parentais, 
sociais, afetivos, profissionais e acadêmicos, que serão avaliados a partir da 
publicação da lista de inscrições homologadas. 
17.2 O extrato deste Edital será publicado no Diário Oficial da União com um prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência da realização da Prova Objetiva e da 
Prova Escrita, e será divulgado na íntegra no sítio oficial do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, <http://www.ifg.edu.br/concursos>, 
observando-se ainda as disposições do Decreto nº 6.944/2009, em seu art. 18, § 1º, 
pelo qual a alteração de qualquer dispositivo do Edital deverá ser publicada no 
Diário Oficial da União e divulgada no sítio eletrônico do IFG. 
17.3 O IFG, por intermédio do Centro de Seleção do IFG, fará divulgar, sempre que 
necessário, avisos oficiais e normas complementares ao presente Edital, no 
endereço eletrônico <http://www.ifg.edu.br/concursos>. Desse modo, é 
responsabilidade dos candidatos ficarem atentos a qualquer comunicação que, caso 
necessário, será divulgada via Internet. 
17.4 Não serão prestadas informações por telefone ou email a respeito de datas, 
horários e locais de realização das provas. O candidato deverá observar 
rigorosamente o Edital e os comunicados no endereço eletrônico 
<http://www.ifg.edu.br/concursos>. 
17.5 A nomeação do candidato aprovado e classificado estará condicionada à 
observância das disposições legais, ao interesse e conveniência da Administração. 
17.6 O candidato aprovado e classificado será convocado para os atos de admissão 
por meio do site (www.ifg.edu.br/gdrh), podendo ser convocado por meio de 
correspondência com Aviso de Recebimento (AR) ou telegrama, enviado para o 
endereço constante no Formulário de Inscrição. 
17.7 Em nenhuma hipótese será concedido ao candidato convocado a opção de 
reclassificação para o final de fila. 
17.8 No interesse da Administração Federal e com anuência do candidato habilitado, 
este poderá ser nomeado para a lotação em outro câmpus do IFG diferente daquele 
para o qual fez a inscrição, ou para aproveitamento em outra instituição de ensino. 
17.9 Na hipótese de aproveitamento, todos os candidatos habilitados para o mesmo 
cargo, independente do câmpus para o qual realizou concurso, serão reclassificados 
em uma lista geral de classificação utilizando para tanto os critérios deste Edital. 
17.10 Os candidatos serão contatados pelo câmpus ou instituição ofertante da vaga. 
Nesse momento, o candidato deverá optar por aceitar irretratavelmente a vaga 
ofertada ou recusar esta vaga e continuar no cadastro de reserva do câmpus para o 
qual realizou concurso. 
17.11 Serão utilizados, para efeito de contato com o candidato, os dados informados 
no momento da inscrição neste certame. Em caso de não localização do candidato, 
será publicada convocação no Diário Oficial da União estabelecendo o prazo de 15 
(quinze) dias para manifestação de interesse na vaga. Em caso de ausência de 
manifestação, será considerado como desistência do candidato, ocasião em que se 
procederá o convite ao próximo candidato classificado. A desistência não implica 
perda da classificação no certame. 
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17.12 Após tomar posse, o servidor deverá realizar obrigatoriamente, durante o 
estágio probatório, o Curso de Iniciação ao Serviço Público, ministrado pela Diretoria 
de Desenvolvimento de Recursos Humanos, dentre outras capacitações de 
interesse institucional a critério da Administração. 
17.13 É de inteira responsabilidade do candidato a apresentação de documentação 
ou qualquer declaração exigida neste Edital. 
17.14 A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, as provas, a convocação, a 
nomeação e a posse do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer 
declaração e/ou qualquer irregularidade nas fases do Concurso Público ou em 
documentos apresentados. 
17.15 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de 
aprovação e classificação no Concurso Público, valendo, para esse fim, a publicação 
do Edital de Homologação do Resultado Final no Diário Oficial da União. 
17.16 Deverão ser observadas as possibilidades de impedimento e suspeição de 
servidores do IFG lotados no centro de seleção que atuarão diretamente na 
organização do certame. 
17.17 Caso algum dos servidores lotados no centro de seleção do IFG possua 
cônjuge, companheiro, parente consanguíneo ou afim até 3º grau em linha reta ou 
colateral inscrito como candidato do certame, este servidor deverá não poderá atuar 
organização do certame. 
17.18 Todos os horários referenciados neste Edital têm por base o horário oficial de 
Brasília. 
17.19 Os casos omissos serão resolvidos pelo Centro de Seleção IFG e, no que 
couber pela Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional. 
 
 
 

JERÔNIMO RODRIGUES DA SILVA 
Reitor 
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ANEXO I – CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DO CONCURSO 

 

*As datas constantes neste cronograma são apenas previsões, podendo sofrer 
alterações posteriores. Os candidatos deverão se responsabilizar pelo 
acompanhamento das eventuais mudanças na página http://www.ifg.edu.br/concursos. 

 

Etapa / Atividade Data de Realização 

Publicação do Edital na página do IFG. 01/09/2016 

Publicação do Edital no D.O.U. 31/08/2016 

Período de inscrições pelo site  
< http://www.ifg.edu.br/concursos >. 

03/10/2016 (a partir das 
08:00 horas) ao dia 

31/10/2016 (até às 23:59 
horas) 

Período para solicitação de isenção da taxa de inscrição. 27/09/2016 a 30/09/2016 

Divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de 
inscrição. 

25/10/2016 

Prazo final para pagamento da taxa de inscrição, respeitado o 
horário bancário de compensação de títulos. 

1º/11/2016 

Prazo final para protocolar a documentação que comprove a 
necessidade de atendimento diferenciado no dia da realização 
das provas. 

1º/11/2016 

Prazo final para conferência e correção de dados na ficha de 
inscrição. 

1º/11/2016 

Divulgação das inscrições homologadas no site  
< http://www.ifg.edu.br/concursos >. 

09/11/2016 

Prazo para recurso em face das inscrições homologadas. 10/11/2016 

Divulgação das inscrições homologadas após recursos, 
inclusive com os atendimentos diferenciados deferidos, no 
site. 

18/11/2016 

Divulgação da concorrência. 25/11/2016 

Divulgação dos locais de realização das provas. 25/11/2016 

Realização das provas. 11/12/2016 

Divulgação do gabarito preliminar da prova e das respostas 
esperadas. 

11/12/2016 

Prazo para recursos contra as questões da prova, gabarito e 
respostas esperadas. 

12/12/2016 

Divulgação dos resultados dos recursos interpostos em face das 
questões da prova e gabarito. 

19/12/2016 

Divulgação do gabarito final da prova objetiva. 21/12/2016 

Divulgação do resultado preliminar da prova objetiva. 05/01/2017 

Prazo para recursos contra o resultado preliminar da prova 
objetiva. 

06/01/2017 

Resultado Final da prova Objetiva. 13/01/2017 

Resultado preliminar das Provas Discursivas e Redação. 23/01/2017 

Prazo para recursos contra a correção das Provas Discursivas e 
Redação. 

24/01/2017 

http://www.ifg.edu.br/concursos
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Resultado dos recursos contra a correção das Provas 
Discursivas e Redação. 

26/01/2017 

Resultado final das Provas Discursivas e Redação. 27/01/2017 

Divulgação das informações complementares da Prova Prática. 1º/02/2017 

Prova Prática (Apenas para o Cargo Tradutor 
Intérprete/Libras) 

02/02/2017 ou 03/02/2017 

Publicação do resultado preliminar da Prova Prática. 06/02/2017  

Prazo para recursos contra o resultado preliminar da Prova 
Prática. 

07/02/2017  

Publicação do resultado final da Prova Prática. 10/02/2017 

Resultado Preliminar do Concurso. 15/02/2017 

Prazo para recurso contra o resultado preliminar do concurso. 16/02/2017 

Divulgação dos resultados dos recursos interpostos contra o 
resultado preliminar do concurso. 

23/02/2017 

Resultado Final do Concurso. 24/02/2017 

Homologação do resultado final do concurso e publicação no 
Diário Oficial da União. 

Até 17/03/2017 
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ANEXO II – QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS, CARGA HORÁRIA E OS 

REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO PARA INGRESSO NO CARGO 

 

 

CARGOS COM NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO C 
 

CARGO/ÁREA 
UNIDADE DE 

LOTAÇÃO 
VAGAS 

CARGA HORÁRIA 
SEMANAL 

REQUISITOS 

Assistente de 
Laboratório – 

Área Alimentos 
Inhumas 01 40h 

Fundamental completo 
+ Experiência de 12 

meses 

Assistente de 
Aluno 

Uruaçu 01 

40h 
Médio completo + 
Experiência de 06 

meses 

Formosa 01 

Cidade de Goiás 01 

Luziânia 01 

Goiânia Oeste 01 

Senador Canedo 01 

Goiânia 01 

Águas Lindas 01 

Valparaiso 01 

 

CARGOS COM NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO D 
 

CARGO/ÁREA 
UNIDADE DE 

LOTAÇÃO 
VAGAS 

CARGA HORÁRIA 
SEMANAL 

REQUISITOS 

Tradutor 
Intérprete/Libras 

Aparecida de 
Goiânia 

02 40h 

Nível médio completo + 
Proficiência na 

Tradução e 
Interpretação 

LIBRAS/Port. por meio 
do exame PROLIBRAS/ 

MEC 

 

CARGOS COM NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO E 
 

CARGO/ÁREA 
UNIDADE DE 

LOTAÇÃO 
VAGAS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

REQUISITOS 

Médico/Área 
Psiquiatria 

Reitoria/SIASS 01 20h Graduação em Medicina + 
Residência Médica na área de 

Psiquiatria ou título de 
especialista reconhecido pela 

Associação Brasileira de 
Psiquiatria. 
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ANEXO III – DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS CARGOS DISPONÍVEIS E AS ATIVIDADES 

 TÍPICAS ATRIBUÍDAS AOS CARGOS  

 

A descrição sumária dos cargos descritas neste Anexo III contemplam atividades 

específicas dos cargos além das descritas no art. 8º da Lei 11.091, de 12 de janeiro de 

2005. 

 

ASSISTENTE DE LABORATÓRIO/ALIMENTOS 

Descrição Sumária do Cargo: · Planejar o trabalho de recebimento, análise, estocagem, 

processamento, conservação e controle de qualidade de insumos e produtos nos laboratórios 

de tecnologia de alimentos (origem animal e vegetal). Supervisionar e planejar os 

procedimentos de limpeza, sanitização e conservação de instalações, equipamentos e 

materiais dos laboratórios. Verificar condições de segurança ambiental e de equipamentos de 

proteção individual. Realizar controle de estoque dos materiais de consumo. Participar de 

pesquisa para melhoria, adequação e desenvolvimento de novos produtos e processos, sob 

supervisão. Supervisionar tecnicamente os processos de produção e do controle de qualidade 

de alimentos. Selecionar métodos de análise; efetuar cálculos conforme indicações do método 

de análise. Preencher fichas e formulários. Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e 

extensão. Utilizar recursos de informática e executar outras tarefas de mesma natureza e nível 

de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

ASSISTENTE DE ALUNO 

Descrição Sumária do Cargo: Assistir e orientar os alunos no aspecto de disciplina, lazer, segurança, 

saúde, pontualidade e higiene, dentro das dependências escolares.  Assistir o corpo docente nas unidades 

didático-pedagógicas com os materiais necessários e execução de suas atividades. Auxiliar nas atividades 

de ensino, pesquisa e extensão. Utilizar recursos de informática. Executar outras tarefas de mesma 

natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

TRADUTOR INTÉRPRETE LIBRAS 

Descrição Sumária do Cargo: Traduzir e interpretar artigos, livros, textos diversos bem idioma para 

o outro, bem como traduzir e interpretar palavras, aulas, conversações, narrativas, palestras, toda e 

qualquer atividades didático-pedagógicas em um outro idioma, reproduzindo Libras ou na modalidade oral 

da Língua Portuguesa o pensamento e intenção do emissor. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa 

e extensão. 

MÉDICO PSIQUIATRA 

Descrição de Atividades Típicas do Cargo: Realizar exames periciais de servidores públicos, 

dependentes e/ou pensionistas em caso de licença para tratamento de saúde, licença para 

tratamento de saúde em pessoa da família e outras licenças previstas na Legislação vigente, 

atuando tanto nas áreas de Medicina Geral como na área de Psiquiatria. Constatar invalidez de 

dependente ou pessoa designada em casos específicos de transtornos mentais ou de outras 

patologias médicas em geral. Realizar perícias médicas singulares ou por junta em casos 

específicos de transtornos mentais e em outros casos de patologias médicas em geral 

(inclusive em domicílio e/ou hospitalar), no âmbito do Sistema Integrado de Atenção a Saúde 

do Servidor e/ou Instituto Federal de Goiás. Avaliar Sanidade Física/Mental dos candidatos 

para investidura em cargo público. Avaliar Sanidade Mental para fins de processo 

administrativo disciplinar participando de Junta médica com outros médicos do SIASS. Avaliar 

idade mental de dependente para concessão de auxílio pré-escolar. Avaliar o servidor 



  
 

Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 

Av. Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste. CEP: 74.130-012. Goiânia-GO 

Fone: (62) 3612-2200 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

 REITORIA 

aposentado e / ou pensionista para constatação de invalidez por Alienação Mental ou outros 

casos de patologias médicas em geral. Atuar como Assistente técnico em perícias judiciais. 

Planejar, executar e avaliar ações de educação e promoção da saúde do trabalhador, junto 

com a equipe multiprofissional. Investigar e estabelecer o nexo causal entre a doença 

apresentada pelo servidor, o processo de trabalho e o ambiente de trabalho. Participar das 

vistorias técnicas de avaliação de ambiente e processos de trabalho, quando necessário. 

Propor medidas preventivas e corretivas relativas aos estressores laborais detectados. 

Elaborar relatórios, pareceres e laudos técnicos tanto sua área de especialidade como nas 

áreas de Medicina Geral para fins de fundamentação nas decisões da Administração Pública 

Federal. Assessorar e participar de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e 

programas de ensino, pesquisa e extensão em sua área de especialidade. Atuar como médico 

assistente de alunos no âmbito do Instituto Federal Goiás, excetuando as situações de conflito 

ético. Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e 

programas de informática. Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de 

complexidade associado à sua área ou ambiente. 
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ANEXO IV – TABELA DE REMUNERAÇÃO  

 

 

VENCIMENTOS BÁSICOS DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
(conforme descrito no Anexo I-C, da Lei nº 11.091/2005, e alterações posteriores  

Nível de Classificação Nível de Capacitação Padrão de Vencimento 
Vencimento 

Básico 

C I 1 R$ 1.834,69 

D I 1 R$ 2.294,81 

E I 1 R$ 3.868,21 

 

A remuneração será composta de vencimento básico acrescido de auxílio-alimentação.  

 

Estrutura do Vencimento Básico do PCCTAE a partir de 1
o
 de agosto de 2016 
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ANEXO V – REQUERIMENTO DE ATENDIMENTO DIFERENCIADO  

 

EDITAL N.º 043, DE 30 DE AGOSTO DE 2016. 

 

Eu ________________________________________________________, RG n.º 

______________, Órgão Emissor: __________, CPF n.º _______________, residente na 

_________________________________________________________, n.º _________, 

Complemento __________________________________________________________, Bairro 

_____________________________________________________, Município de 

____________________________________, UF: _____, CEP ________________, telefone 

(___ ) ______________, celular ( ___ ) ______________, candidato(a) inscrito(a) no Concurso 

Público para Provimento de Cargos Técnico-Administrativos em Educação do IFG regido pelo 

Edital n.º 043/2016 de 30 de agosto de 2016 para o cargo de 

____________________________________, inscrição n.º _______________, cidade de opção 

para realização das provas: ___________________________, venho requerer condições 

especiais* para realização das provas, conforme dispõe o subitem 6.7 do Edital n.º 043, de 30 

de Agosto de 2016.  

 

Presto a seguir as informações necessárias:  

 

MOTIVO DO REQUERIMENTO 

 ( ) Deficiência. Qual? _________________________________________________  

( ) Acidentado(a)  

( ) Pós-cirúrgico  

( ) Acometido(a) por doença. Qual? _____________________________________  

( ) Amamentação  

( ) Outro motivo. Qual? _______________________________________________  

 

CONDIÇÕES ESPECIAIS  

1. Candidato(a) com deficiência ou temporariamente com problemas graves de saúde 

(acidentado(a), operado(a), com alguma doença ou outros motivos). Detalhe a seguir as 

condições especiais necessárias para a realização das provas:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação: Anexar atestado médico (original ou cópia autenticada), devidamente assinado, 

datado e carimbado pelo médico especialista da área.  

 

2. Candidata que deseja amamentar:  

Nome completo da pessoa adulta acompanhante do bebê: 

____________________________________________________________________________  

 

Número do documento de identificação do acompanhante com o respectivo órgão emissor: 

___________________________________________________________________________  
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Observação: Anexar cópia do documento de identidade do acompanhante. O documento 

deverá ser apresentado à Coordenação no dia de realização das provas.  

 

Estou ciente de que poderei ser responsabilizado criminalmente caso as informações 

aqui prestadas não correspondam à verdade.  

Nestes Termos,  

Peço Deferimento.  

 

__________________, ____/____/_______ 

Local e data 

 

________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 

____________________________________________________________________________ 

PARA USO EXCLUSIVO DO CENTRO DE SELEÇÃO  

 

(   ) Atendimento Diferenciado Deferido 

Observações: 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

 

(   ) Atendimento Diferenciado Deferido Parcialmente 

Observações: 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

(   ) Atendimento Diferenciado Indeferido 

Observações: 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

 

 

Goiânia–GO, ____/____/_______ 

 

________________________________________________ 

Assinatura de Membro do Centro de Seleção  
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ANEXO VI – MODELO DE FORMULÁRIO RECURSOS 

 

Recurso Concurso: Edital nº 043, de 30 de Agosto de 2016. 

Nome: ___________________________________________________________________ 

Número do Documento de Identidade: __________________________________________ 

Se candidato(a), número de Inscrição:  ________________________________________ 

 
Cargo:__________________________________________________________ 

Cidade de Concorrência: _____________________________________________________ 

Recurso contra o(s) ou a(s) – marcar com um ‘X’: 

 Inscrições Homologadas. 

 
Gabarito Preliminar da Prova Objetiva e Respostas esperadas das Provas 
Discursivas. 

 Resultado Preliminar da Prova Objetiva. 

 Resultado Preliminar da Correção da Prova Discursiva. 

 Resultado Preliminar da Prova Prática. 

 Resultado Preliminar do concurso. 

 

Para recurso contra o GABARITO PRELIMINAR E  RESPOSTAS ESPERADAS DA 

PROVA DISCURSIVA, informar o Número da Questão: ____________ 

 
Fundamentação e argumentação lógica: 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

Data: _____/_____/________ 

 

Assinatura:_________________________________________________________ 
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ANEXO VII – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

 

CARGO DE ASSISTENTE DE ALUNO 

 

LEGISLAÇÃO: 

1- Administração pública direta e indireta. 2- Poderes da União. 3- Princípios de legalidade, 

impessoalidade e moralidade. 4- Cargos, empregos e funções públicas. 5- Regime Jurídico 

Único do servidor público na Constituição Federal e Lei 8.112/1990. 6- Crimes próprios do 

servidor público. 7- Constituição Federativa da República Brasileira Art. 37; Capítulo III – Da 

Educação, da Cultura e do Desporto. 8- Lei nº 11.892/2008 - Institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia e dá outras providências. 9- Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal - Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. 10- Lei nº 

11.091, de 12 de janeiro de 2005 - dispõe sobre a estruturação do plano de carreira dos cargos 

técnico-administrativos em educação. 11- Normas para licitações e contratos da Administração 

Pública (Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e suas alterações; Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 e suas alterações). 12- Lei nº 

9.784 de 29/01/1999, Regula o Processo Administrativo no âmbito Federal; 13- Lei nº 9.394 de 

20/12/1996, Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 14- Plano de 

Desenvolvimento Institucional do IFG, 2012/2016. 15- Lei nº 12.527/11 – Acesso à Informação; 

16- Lei 12.711/2012 – que dispõe sobre o ingresso nas universidades e nas instituições 

federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 

 

PORTUGUÊS:  

1- Leitura e Interpretação textual de diferentes gêneros textuais de circulação social, 

relacionados ao trabalho e à literatura. 2- Efeitos de sentido, hierarquia dos sentidos do texto, 

situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, 

polissemia, intertextualidade, modalização, linguagem não-verbal. 3- Modos de organização do 

texto: descrição, narração, exposição, argumentação, diálogo e esquemas retóricos 

(enumeração de ideias, relações de causa e consequência, comparação, gradação, oposição 

etc.). 4- Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, período, oração, frase, pontuação, 

tipos de discurso, mecanismos de estabelecimento da coerência, coesão lexical e conexão 

sintática. 5- Estilo e registro: variedades linguísticas, formalidade e informalidade, formas de 

tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. 6- Concordância nominal e verbal. 7- 

Regência verbal e nominal. 8- Classes de palavras: norma e uso. 9- Estrangeirismos, 

neologismos e processos de formação de palavras. 10- Ortografia.  11- Acentuação. 12- Uso 

da crase. 13- Divisão silábica. 14- Sons e letras. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO: 

1- Estruturas lógicas; 2- Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e 

conclusões; 3- Lógica sentencial (ou proposicional); 4- Proposições simples; 5- Tabelas 

verdade; 6- Equivalências; 7- Probabilidade; 8- Noções de Estatística: tabelas, gráficos, média 

aritmética, média ponderada; 8- Operações com conjuntos; 9- Proporção e Regra de três. 

 

INFORMÁTICA:  

1- Noções de informática: conceitos básicos de software (sistemas operacionais, aplicativos e 

utilitários) e hardware (componentes básicos do computador: memórias, dispositivos de 

entrada e saída de dados, processador). 2- Configuração e uso do Sistema Operacional 

Windows (versão 7.x, em idioma Português), teclas de atalho, ferramentas, propriedades do 
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sistema (painel de controle), manipulação de pastas arquivos, gerenciamento de usuários e 

contas, parâmetros e caracteres curingas (* e ?) para  pesquisa e localização de arquivos. 3- 

Softwares Aplicativos (Pacote MS-Office versão 2007, LibreOffice versão 4.x ): Editor de texto, 

Planilha Eletrônica e de Apresentação. 3.1- Teclas de atalho, recursos básicos, componentes e 

personalização das barras: de ferramentas, barra de menu e barra de status. 4- Internet: 

utilização e gerenciamento de navegadores e correio eletrônico, conceitos básicos de 

segurança da informação. 

 

CARGO DE ASSISTENTE DE LABORATÓRIO ÁREA / ALIMENTOS 

 

LEGISLAÇÃO: 

1- Administração pública direta e indireta. 2- Poderes da União. 3- Princípios de legalidade, 

impessoalidade e moralidade. 4- Cargos, empregos e funções públicas. 5- Regime Jurídico 

Único do servidor público na Constituição Federal e Lei 8.112/1990. 6- Crimes próprios do 

servidor público. 7- Constituição Federativa da República Brasileira Art. 37; Capítulo III – Da 

Educação, da Cultura e do Desporto. 8- Lei nº 11.892/2008 - Institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia e dá outras providências. 9- Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal - Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. 10- Lei nº 

11.091, de 12 de janeiro de 2005 - dispõe sobre a estruturação do plano de carreira dos cargos 

técnico-administrativos em educação. 11- Normas para licitações e contratos da Administração 

Pública (Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e suas alterações; Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 e suas alterações). 12- Lei nº 

9.784 de 29/01/1999, Regula o Processo Administrativo no âmbito Federal; 13- Lei nº 9.394 de 

20/12/1996, Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 14- Plano de 

Desenvolvimento Institucional do IFG, 2012/2016. 15- Lei nº 12.527/11 – Acesso à Informação; 

16- Lei 12.711/2012 – que dispõe sobre o ingresso nas universidades e nas instituições 

federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 

 

PORTUGUÊS:  

1- Leitura e Interpretação textual de diferentes gêneros textuais de circulação social, 

relacionados ao trabalho e à literatura. 2- Efeitos de sentido, hierarquia dos sentidos do texto, 

situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, 

polissemia, intertextualidade, modalização, linguagem não-verbal. 3- Modos de organização do 

texto: descrição, narração, exposição, argumentação, diálogo e esquemas retóricos 

(enumeração de ideias, relações de causa e consequência, comparação, gradação, oposição 

etc.). 4- Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, período, oração, frase, pontuação, 

tipos de discurso, mecanismos de estabelecimento da coerência, coesão lexical e conexão 

sintática. 5- Estilo e registro: variedades linguísticas, formalidade e informalidade, formas de 

tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. 6- Concordância nominal e verbal. 7- 

Regência verbal e nominal. 8- Classes de palavras: norma e uso. 9- Estrangeirismos, 

neologismos e processos de formação de palavras. 10- Ortografia.  11- Acentuação. 12- Uso 

da crase. 13- Divisão silábica. 14- Sons e letras. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO: 

1- Estruturas lógicas; 2- Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e 

conclusões; 3- Lógica sentencial (ou proposicional); 4- Proposições simples; 5- Tabelas 

verdade; 6- Equivalências; 7- Probabilidade; 8- Noções de Estatística: tabelas, gráficos, média 

aritmética, média ponderada; 8- Operações com conjuntos; 9- Proporção e Regra de três. 
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INFORMÁTICA:  

1- Noções de informática: conceitos básicos de software (sistemas operacionais, aplicativos e 

utilitários) e hardware (componentes básicos do computador: memórias, dispositivos de 

entrada e saída de dados, processador). 2- Configuração e uso do Sistema Operacional 

Windows (versão 7.x, em idioma Português), teclas de atalho, ferramentas, propriedades do 

sistema (painel de controle), manipulação de pastas arquivos, gerenciamento de usuários e 

contas, parâmetros e caracteres curingas (* e ?) para  pesquisa e localização de arquivos. 3- 

Softwares Aplicativos (Pacote MS-Office versão 2007, LibreOffice versão 4.x ): Editor de texto, 

Planilha Eletrônica e de Apresentação. 3.1- Teclas de atalho, recursos básicos, componentes e 

personalização das barras: de ferramentas, barra de menu e barra de status. 4- Internet: 

utilização e gerenciamento de navegadores e correio eletrônico, conceitos básicos de 

segurança da informação. 

 

CARGO DE TRADUTOR/INTÉRPRETE 

 

LEGISLAÇÃO: 

1- Administração pública direta e indireta. 2- Poderes da União. 3- Princípios de legalidade, 

impessoalidade e moralidade. 4- Cargos, empregos e funções públicas. 5- Regime Jurídico 

Único do servidor público na Constituição Federal e Lei 8.112/1990. 6- Crimes próprios do 

servidor público. 7- Constituição Federativa da República Brasileira Art. 37; Capítulo III – Da 

Educação, da Cultura e do Desporto. 8- Lei nº 11.892/2008 - Institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia e dá outras providências. 9- Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal - Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. 10- Lei nº 

11.091, de 12 de janeiro de 2005 - dispõe sobre a estruturação do plano de carreira dos cargos 

técnico-administrativos em educação. 11- Normas para licitações e contratos da Administração 

Pública (Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e suas alterações; Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 e suas alterações). 12- Lei nº 

9.784 de 29/01/1999, Regula o Processo Administrativo no âmbito Federal; 13- Lei nº 9.394 de 

20/12/1996, Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 14- Plano de 

Desenvolvimento Institucional do IFG, 2012/2016. 15- Lei nº 12.527/11 – Acesso à Informação; 

16- Lei 12.711/2012 – que dispõe sobre o ingresso nas universidades e nas instituições 

federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 

 

PORTUGUÊS:  

1- Leitura e Interpretação textual de diferentes gêneros textuais de circulação social, 

relacionados ao trabalho e à literatura. 2- Efeitos de sentido, hierarquia dos sentidos do texto, 

situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, 

polissemia, intertextualidade, modalização, linguagem não-verbal. 3- Modos de organização do 

texto: descrição, narração, exposição, argumentação, diálogo e esquemas retóricos 

(enumeração de ideias, relações de causa e consequência, comparação, gradação, oposição 

etc.). 4- Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, período, oração, frase, pontuação, 

tipos de discurso, mecanismos de estabelecimento da coerência, coesão lexical e conexão 

sintática. 5- Estilo e registro: variedades linguísticas, formalidade e informalidade, formas de 

tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. 6- Concordância nominal e verbal. 7- 

Regência verbal e nominal. 8- Classes de palavras: norma e uso. 9- Estrangeirismos, 

neologismos e processos de formação de palavras. 10- Ortografia.  11- Acentuação. 12- Uso 

da crase. 13- Divisão silábica. 14- Sons e letras. 

 

 



 
 

Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 

Av. Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste. CEP: 74.130-012. Goiânia-GO 

Fone: (62) 3612-2200 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

 REITORIA 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO: 

1- Estruturas lógicas; 2- Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e 

conclusões; 3- Lógica sentencial (ou proposicional); 4- Proposições simples; 5- Tabelas 

verdade; 6- Equivalências; 7- Probabilidade; 8- Noções de Estatística: tabelas, gráficos, média 

aritmética, média ponderada; 8- Operações com conjuntos; 9- Proporção e Regra de três. 

 

CONHECIMENTOS ESPECIFICIOS DA ÁREA  

1. Aspectos gramaticais da Língua de Sinais Brasileira; 2. Aspectos Sociopolíticos, 

Linguísticos e Culturais na história da comunidade surda e da LIBRAS no Brasil. 3. 

Especificidades linguísticas da LIBRAS. 4. Características semânticas e pragmáticas 

da LIBRAS. 5. Sintaxe (espacial), léxico, fonologia e morfologia da LIBRA;. 6. Políticas 

linguísticas acerca da LIBRAS e da profissão de intérprete. 7 Análise contrastiva do 

Português/Libras. 8. Aquisição da língua de sinais; 9. Aquisição de Português como 

segunda língua para o surdo; 10. Identidades e Culturas Surdas; 11. Língua de sinais, 

surdez e preconceito na sociedade contemporânea. 12. Fundamentos: histórico, 

filosófico, político e legislacional da educação de surdos; 13. Ética da profissão de 

intérprete (de LIBRAS). 14. Desafios e fundamentos da tradução e da interpretação. 

15. Papel do intérprete na educação de surdos. 16. O intérprete como mediador. 17. 

Formação do tradutor intérprete de Libras; 18. Atuação e atribuições de tradutor 

intérprete de Libras; 19. Tradução e interpretação de libras em diferentes contextos 

institucionais; 20. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 

inclusiva; 21. Atendimento educacional especializado e a educação inclusiva; 22. Lei 

Federal Nº 10.098/2000 (Normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida); 23. Lei 

Federal Nº 10.436/2002 (Língua brasileira de sinais - LIBRAS); 24. Decreto Federal Nº 

5.626/2005 (Regulamenta a Lei Nº 10.436/2002 e o art. 18 da Lei Nº 10.098/2000); 25. 

Lei Nº 12.319/2010 (Regulamenta a profissão de tradutor e intérprete da língua 

brasileira de sinais - LIBRAS); 

 

CARGO DE MÉDICO ÁREA PSIQUIATRIA 

 

LEGISLAÇÃO: 

1- Administração pública direta e indireta. 2- Poderes da União. 3- Princípios de legalidade, 

impessoalidade e moralidade. 4- Cargos, empregos e funções públicas. 5- Regime Jurídico 

Único do servidor público na Constituição Federal e Lei 8.112/1990. 6- Crimes próprios do 

servidor público. 7- Constituição Federativa da República Brasileira Art. 37; Capítulo III – Da 

Educação, da Cultura e do Desporto. 8- Lei nº 11.892/2008 - Institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia e dá outras providências. 9- Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal - Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. 10- Lei nº 

11.091, de 12 de janeiro de 2005 - dispõe sobre a estruturação do plano de carreira dos cargos 

técnico-administrativos em educação. 11- Normas para licitações e contratos da Administração 

Pública (Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e suas alterações; Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 e suas alterações). 12- Lei nº 

9.784 de 29/01/1999, Regula o Processo Administrativo no âmbito Federal; 13- Lei nº 9.394 de 

20/12/1996, Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 14- Plano de 

Desenvolvimento Institucional do IFG, 2012/2016. 15- Lei nº 12.527/11 – Acesso à Informação; 
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16- Lei 12.711/2012 – que dispõe sobre o ingresso nas universidades e nas instituições 

federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 

 

PORTUGUÊS: 

1. Leitura e interpretação de textos de diferentes gêneros textuais de circulação social, 

relacionados ao trabalho e à literatura. 2. Efeitos de sentido, pressuposição, inferência, 

ambiguidade, ironia, figurativização. 3. Linguagem verbal e não verbal. 4. Características e 

textualidade: coesão, coerência, intertextualidade, situacionalidade, informatividade, 

intencionalidade. 5. Esquemas retóricos (enumeração de ideias, relações de causa e 

consequência, comparação, gradação, oposição etc.). 6. Significação das palavras (campo 

semântico, homonímia, hiperonímia, polissemia, sinonímia, antônimos, parônimos). 7. Vozes 

do verbo. 8. Colocação pronominal.  9. Concordância verbal e nominal. 10. Regência verbal e 

nominal. 11. Classes de palavras na construção do texto. 12. Figuras de linguagem. 13. 

Período simples e composto na construção do texto oral/escrito. 14. Variação linguística: 

estilística, sociocultural, geográfica, histórica. 15. Modalidades da língua (oral/ escrita). 16. 

Pontuação. 17. Acentuação gráfica. 18. Ortografia. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO: 

1- Estruturas lógicas; 2- Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e 

conclusões; 3- Lógica sentencial (ou proposicional); 4- Proposições simples e compostas; 5- 

Tabelas verdade; 6- Equivalências; 7- Leis de Morgan; 8- Diagramas lógicos; 9- Lógica de 

primeira ordem; 10- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e 

matriciais; 11- Análise Combinatória; 12- Probabilidade; 13- Noções de Estatística: tabelas, 

gráficos, média aritmética, média ponderada, mediana e moda; 14- Operações com conjuntos; 

15- Matemática Financeira; 16- Proporção e Regra de três; 17- Sistemas Lineares. 

 

CONHECIMENTOS ESPECIFICIOS DA ÁREA  

1- Cuidados gerais com o paciente em medicina interna; 2- Doenças cardiovasculares: 

hipertensão arterial; cardiopatia isquêmica; insuficiência cardíaca; miocardiopatias e 

valvulopatias; arritmias cardíacas; parada cardiorrespiratória: diagnóstico e tratamento; 3- 

Doenças pulmonares: asma brônquica e doença pulmonar obstrutiva crônica; embolia 

pulmonar; pneumonias e abcessos pulmonares; doença pulmonar intersticial; hipertensão 

pulmonar; 4- Doenças gastrointestinais e hepatopancreáticas:  dispepsia funcional; doença do 

refluxo gastro-esofágico; úlcera péptica; doenças intestinais inflamatórias e parasitárias; 

colelitíase e colecistite; pancreatite aguda e crônica; hepatites virais e hepatopatias tóxicas; 

insuficiência hepática; 5- Doenças renais: insuficiência renal aguda e crônica; 

glomerulonefrites; síndrome nefrótica; litíase renal; 6- Doenças endócrinas: diabetes mellitus; 

hipotireoidismo e hipertireoidismo; tireoidite e nódulos tireoidianos; distúrbios das glândulas 

suprarrenais; distúrbios das glândulas paratireóides; 7- Doenças reumáticas: artrite reumatóide; 

espondiloartropatias; colagenoses; gota; 8- Doenças infecciosas e terapia antibiótica; 9- 

Distúrbios hidroeletrolíticos e acidobásicos; 10- Exames complementares invasivos e não 

invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária; 11- Emergências clínicas; 12- Ética e 

legislação profissional; 13- Intoxicações exógenas; 14- Doenças sexualmente transmissíveis; 

15- Doenças neurológicas: AVC, polirradiculoneurites, polineurites, doenças periféricas; 

doenças degenerativas e infecciosas do SNC; 16- Emergências psiquiátricas; 17- 

Fundamentos de medicina ocupacional; 18- Lei Orgânica do SUS (Lei n.º 8.080/90); Lei n.º 

2.155/05 (Conselho Municipal de Saúde); Lei n.º 8.112/90 (RJU); Sistema Único de Saúde; 19-  

Constituição da República Federativa do Brasil - artigos 196 a 200; Lei n.º 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990; 20- Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal 

– SIASS - perícias, auditorias e sindicâncias médicas; atuação do Médico em equipes 

multiprofissionais de saúde e segurança do trabalho; estratégias de prevenção, promoção da 
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saúde e qualidade de vida. 21- Psicopatologia; 22- Delirium, demências e transtornos 

cognitivos; 23- Transtornos relacionados ao uso de substancias psicoativas; 24- Esquizofrenia 

e outros transtornos psicóticos 25- Transtornos do humor; 26- Transtornos fóbicos-ansiosos; 

27- Outros transtornos de ansiedade: transtorno de pânico, transtorno de ansiedade 

generalizada; 28- Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos; 29- 

Transtornos somatóformes;30- Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-

traumático;31- Transtornos dissociativos; 32- Transtornos alimentares; 33- Transtornos do 

sono; 34- Transtornos da identidade e da preferencia sexual; 35- Transtornos da 

personalidade; 36- Transtornos factícios, simulação, não adesão ao tratamento; 37- Retardo 

mental; 38- Transtornos do desenvolvimento psicológico; 39- Transtornos comportamentais e 

emocionais da infância ou adolescência; 40- Transtornos psiquiátricos relacionados ao 

envelhecimento; 41- Psicofarmacologia e Psicofarmacoterapia; 42- Psiquiatria Forense: 

Responsabilidade Penal e Capacidade Civil; 43- Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos; 

44- Diagnostico Sindrômico e Diagnostico Nosológico em Psiquiatria; 45- Classificação em 

Psiquiatria: CID-10 e DSM-IV-TR; 46- Politica de Saúde Mental do Servidor Público Federal/ 

Reforma Psiquiátrica; 47- Perícia Oficial em Saúde Mental; 48- Promoção da Saúde Mental. 
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ANEXO VIII – REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

 

EDITAL N.º 043, DE 30 DE AGOSTO DE 2016.  

 

Eu ________________________________________________________, RG n.º 

______________, Órgão Emissor: __________, CPF n.º _______________, residente na 

_________________________________________________________, n.º _________, 

Complemento ___________________________________________, Bairro 

_____________________________________________________, Município de 

___________________________________, UF: _____, CEP ________________, telefone ( ___ ) 

______________, celular ( ___ ) ______________, venho requerer isenção do pagamento da taxa 

de inscrição do Concurso Público para Provimento de Cargos Técnico-Administrativos em 

Educação, regido pelo Edital n.º 043 de 30 de agosto de 2016, no valor de R$ ________ ( 

_____________________________ ), visto que não tenho condições para arcar com tal valor, 

conforme comprovam os documentos anexos.  

Informo que a composição da minha renda familiar corresponde ao discriminado no 

quadro abaixo:  

Renda familiar: soma das rendas auferidas pelos membros da família, residentes sob o mesmo 

teto, segundo o art. 4º, inciso IV, do Decreto n.º 6.135 de 26/06/2007, publicado no D.O.U. de 

27/06/2007.  

N.º do NIS 
Nomes completos dos 
membros da família* 

Grau de 
parentes-

co** 

Data de 
nasci-
mento 

Renda 
mensal 

(R$) 
CPF 

      

      

      

      

      

      
*Informe, inclusive, os membros que não possuem renda.  

**Grau de parentesco em relação ao requerente.  

 

Estou ciente de que poderei ser responsabilizado criminalmente caso as informações aqui 

prestadas não correspondam à verdade.  

Nestes Termos,  

Peço Deferimento.  

__________________, ____/____/2016 

Local e data 

 

________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

____________________________________________________________________________ 

PARA USO EXCLUSIVO DO CENTRO DE SELEÇÃO 

 

(   ) Deferido  (   ) Indeferido 

 

Goiânia–GO, ____/____/_______ 

 

________________________________________________ 

Assinatura de Membro do Centro de Seleção 


